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			Tenho em mim todos os sonhos do mundo. 

			Fernando Pessoa.

		

		
			PREFÁCIO

			O drama das forças conjunturais que impedem ou dificultam extremamente o cumprimento das obrigações, sejam elas legais ou contratuais, é tão antigo como o próprio Direito.

			Em Roma construiu-se um sistema capaz de evitar a responsabilidade do devedor pela obrigação não cumprida, quando não se identificasse culpa de sua parte pelo inadimplemento. Consistia não em anular o vínculo obrigacional, mas em liberar o devedor da prestação devida, quando por caso fortuito ou força maior, um acontecimento posterior à constituição da obrigação viesse a obstaculizar o seu cumprimento. Era, portanto, um fenômeno que se passava no plano da eficácia da obrigação.

			Os glosadores, na Idade Média, tentaram distinguir as figuras romanas do casus fortuitus e da vis major, à base das ideias de inevitabilidade e de irresistibilidade do evento impeditivo do cumprimento da obrigação, alheio à vontade do devedor. Assim, o caso fortuito seria uma noção objetiva da ineficácia, à qual era estranha a ideia de ausência de culpa, enquanto na força maior prevaleceria a preocupação com a ausência de culpa e com a graduação dessa mesma ausência. De tal maneira, entender-se-ia por força maior “todo acontecimento invencível apesar da extrema diligência correspondente a esse grau de culpa, permanecendo, portanto, subjetivo o critério de apreciação”1.

			O certo, entretanto, é que o Direito Romano nunca confundiu força maior e ausência de culpa, quer no direito clássico, quer na compilação de Justiniano2; e que os antigos autores, por outro lado, divisaram, nas fontes romanas, uma sinonímia entre caso fortuito e força maior, tal como modernamente prevalece no direito brasileiro (Cód. Civil, art. 393, parág. único)3, de modo a permitir, sob o rótulo de caso fortuito, tanto as características da imprevisibilidade como da inevitabilidade, ou seja, uma conceituação única que englobava os elementos que outrora serviram para identificação separada do caso fortuito e da força maior. À luz das lições de romanistas como STRYCK e VINNIUS, pode-se concluir que, para o Direito Romano, se considerava caso fortuito “o acontecimento que a inteligência e a força humana não podiam prever nem evitar; ou, pelo menos, o fato que se não podia prever, ou que, previsto, não se podia evitar”4.

			O Direito Romano, praticamente, não cogitou no campo da exclusão da responsabilidade contratual, em razão de fatos supervenientes, de algo diverso da ausência de culpa e do caso fortuito ou de força maior. 

			Foi na Idade Média, que se concebeu, sob inspiração ético-cristã, a chamada cláusula rebus sic stantibus. Segundo obra dos juristas do direito canônico e da jurisprudência dos tribunais eclesiásticos, na linha da doutrina de Santo Tomás de Aquino, referida cláusula geral teria sido estabelecida para aplicação, principalmente, aos contratos de prestações continuadas ou de trato sucessivo. Sua presença estaria subentendida em todos os contratos de execução continuada ou a termo e consistia na subordinação do vínculo à permanência do estado de fato vigente ao tempo da estipulação. Com isso, a superveniência de inovações graves do quadro em que o contrato deveria ser cumprido seria motivo para revisão ou até extinção da obrigação. 

			O racionalismo normativo infenso a qualquer interferência da moral na ordem jurídica – que dominou os séculos XVIII e XIX –, fez com que a referida cláusula de raízes morais fosse ignorada pelo Código Napoleão e perdesse lugar de relevância na doutrina que se desenvolveu em seguida. 

			Esporadicamente, no entanto, a cláusula rebus sic stantibus não deixou de ser invocada na jurisprudência italiana, em casos particulares que punham em relevo princípios gerais de direito, como o da equidade, da boa-fé contratual e da ausência de consentimento ou de vontade de obrigar-se nas condições supervenientes e imprevisíveis, ao argumento de que, se previstas, teriam impedido qualquer acordo entre as partes contratantes5. 

			As crises político-econômicas dos primeiros anos do Século XX, e particularmente aquela provocada pela Grande Guerra de 1914, reacendeu o interesse doutrinário pelo tema, que passou a merecer elaboração mais aprimorada.

			Adveio, então, a teoria da imprevisão para ocupar o lugar da velha cláusula rebus sic stantibus, já então lastreada não apenas na superveniência de certo acontecimento, mas sobretudo na imprevisão dele, como motivo capaz de justificar a invalidação ou modificação da obrigação assumida em circunstâncias muito diversas e ainda não executada. 

			Sustenta-se, com essa teoria, entre outras coisas, a necessidade de adaptar o direito às exigências da consciência comum, mediante a adoção de princípios menos rígidos e mais humanos, aptos a propiciar soluções mais justas dos casos concretos. 

			Nosso Código Civil de 2002, na esteira dos mais modernos estatutos estrangeiros, adotou, explicitamente, a teoria da imprevisão, em caráter geral, aplicando-a em todos os contratos de execução continuada ou deferida, sempre que a prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis. Diante de tal desequilíbrio da base negocial, o devedor fica autorizado a pedir a resolução do contrato (CC, art. 478). À parte contrária, porém, é dado evitar a resolução, mediante oferta de modificação equitativa das condições originárias do contrato tornado excessivamente oneroso para o devedor (CC, art. 479).

			A onerosidade excessiva no âmbito do direito contratual, não é, entretanto, matéria que, por si só, resolva todos os problemas gerados pelas graves crises sociais e econômicas que impactam as relações jurídicas de natureza obrigacional, quando se depara com um desastre de dimensões incalculáveis como o gerado no mundo inteiro pela atual pandemia da Covid-19. Convergem para a abordagem jurídica da catástrofe avassaladora, que não se sabe até quanto durará, todos os múltiplos institutos engendrados pela ordem jurídica para solucionar ou amenizar a desorganização dos negócios jurídicos e contornar, em alguma medida, a incerteza comprometedora da segurança almejada pelo tráfego jurídico. 

			Entre muitos outros, lembra o Prof. Milagres que, desde logo se associam à calamidade da Covid-19, institutos jurídicos como a força maior, o fortuito, a falta de culpa, o fato do príncipe, o fato da administração e a impossibilidade ou dificuldade do cumprimento dos contratos. 

			A intrincada complexidade da crise atual abordada no estudo ora divulgado exige muita prudência na identificação de suas consequências jurídicas, como bem adverte o autor. É claro que, obrigacionalmente, a pandemia é evento relevante, que se projeta tanto negativa como positivamente, podendo tanto excluir como alicerçar responsabilidades, tanto impossibilitar o cumprimento de contrato como acarretar-lhe o desequilíbrio econômico, seja de forma passageira ou definitiva, com força liberatória do devedor ou apenas de reequacionamento econômico do contrato etc. 

			O inusitado das dimensões e implicações da crise sanitária, social e econômica vivida no momento faz com que o cenário jurídico se mostre cheio mais de indagações do que de respostas e soluções prontas. Daí a maior importância do estudo levado a cabo pelo Professor Milagres. 

			A pretensão do autor, confessadamente, não é a de analisar exaustivamente todos os fatores fundamentais (tempo, direito e riscos) inerentes à complexa equação trazida pela pandemia ao mundo, tampouco a de enfrentar todos os possíveis efeitos econômicos da Covid-19 sobre todos os contratos. O objetivo proposto é “um estudo da possível perturbação das prestações decorrentes dos contratos imobiliários, particularmente a locação (residencial e não residencial), a empreitada, a incorporação imobiliária e a alienação fiduciária”. E disso o ilustre Professor da Universidade Federal de Minas Gerais se desincumbiu com proficiência, demonstrando invulgar domínio da técnica argumentativa própria da ciência do Direito, na qual o enfoque funcional e teleológico sobrepuja a análise meramente estrutural das instituições jurídicas.

			Dentro desse universo, que não é diminuto, o ensaio expõe os princípios gerais que permitem a compreensão ampla das teorias e instituições que, com notável atualidade, se prestam a permitir aos juristas enfrentar o velho problema da superveniência de fatos impeditivos ou embaraçadores do correto e completo adimplemento das obrigações de trato sucessivo ou a termo. 

			O livro compõe-se de duas partes: a primeira expõe o instrumental teórico a ser empregado na solução proposta para os problemas práticos apontados na segunda parte. 

			O ponto de partida é a conceituação do contrato a seu posicionamento no Direito contemporâneo como elemento indissoluvelmente integrado à sociedade a que serve, como instrumento necessário à garantia de certeza e segurança jurídica nas relações econômicas essenciais à convivência social. 

			O tema da causa do contrato é reavivado, malgrado o silêncio de nossa lei a seu respeito. Sua relevância, entretanto, é ressaltada pela doutrina, pois, mesmo não sendo incluída entre os elementos do negócio jurídico, revela-se como dado “extraordinariamente importante para sua validade e eficácia”6. Vista como objetivo específico do contrato, fundamental é a identificação e avaliação da respectiva causa no processo de interpretação e controle de validade e eficácia da relação obrigacional nela fundada. 

			Com toda procedência, conclui o autor que “é preciso bem avaliar, no caso concreto, se os contratos imobiliários têm, ou não, um fim assumido”; e, para os fins do ensaio, não há como desconhecer seus reflexos nas discussões sobre a incidência dos regimes de impossibilidade da prestação e, excepcionalmente, nos mecanismos de adaptação pela modificação das circunstâncias. 

			Uma extensa apreciação é feita, ainda na primeira parte do estudo, sobre os regimes de impossibilidade de execução das prestações contratuais, indo muito além do direito positivo nacional, com especial destaque, para temas como “impossibilidade superveniente temporária e definitiva”, “regime da mora e do inadimplemento”, “impossibilidade fundada no caso fortuito ou na força maior”, “recusa justificada do credor”, “dificuldades à impossibilidade da execução dos contratos e adaptação à resolução”, “multifuncionalidade da boa-fé objetiva” e sua incidência “como fundamento” utilizável na técnica de “alteração das circunstâncias em face das situações de perturbação das prestações”, afastamento da resolução do contrato quando verificado o “adimplemento substancial” e não ter restado comprometida “a própria economia ou a função do contrato”, “revisão dos contratos nos regimes do Código do Consumidor e do Código Civil”.

			Na segunda parte do ensaio, os impactos da crise socioeconômica provocados pela pandemia da Covid-19 sobre os contratos imobiliários em particular são vistos, em primeiro lugar, sobre a locação, distinguindo-se a que incide sobre imóvel residencial e a que se relaciona com imóvel não residencial. 

			Dentre os vários problemas aventados sobre a locação residencial, o ensaio faz interessantes observações sobre o despejo por falta de pagamento dos alugueis; tema que tem sido objeto de debates, mormente quando à liminar e aos efeitos da apelação sobre a execução provisória da sentença.

			Em relação à locação comercial, várias são as abordagens, merecendo destaque as que se relacionam com a responsabilidade pelos riscos da atividade econômica e com a necessidade de avaliar o peso, no caso concreto, do fim contratual assumido pelos contratantes.

			Análise pormenorizada se fez em torno da situação especialíssima das locações de lojas em shopping centers, de modo a demonstrar quais as obrigações que podem e quais as que não podem ser impactadas pelos embaraços econômicos acarretados pela crise da Covid-19.

			Análise de igual sensibilidade foi feita também sobre as dificuldades supervenientes ao cumprimento de locação nos casos de “construção ajustada” (built to suit).

			O segundo contrato imobiliário sob risco de frustração, no todo ou em parte, por causa da crise da Covid-19, enfocado pelo ensaio, foi a empreitada, cuja responsabilidade pelas variações de custo são objeto de regulação detalhada pelo próprio Código Civil. Para o autor, a título de exemplo, a norma sobre suspensão de obra por motivo de força maior (art. 625), que torne a empreitada excessivamente onerosa, pode ser aplicada diante do impacto da Covid-19, se o dono da obra se opuser ao reajuste do preço contratado. 

			Observações interessantes são feitas também sobre a modalidade de empreitada que a doutrina denomina “contrato de engineering”. O autor, porém, não o trata como simples empreitada, mas como “uma contratação coligada ou mista”, em que se nota uma “interdependência negocial ou das atividades econômicas na consecução do objetivo principal”. Por isso, “o universo de direitos e de deveres deve ser analisado a partir dessa sistematicidade e correlação”.

			 Os impactos de situações inovadoras durante a vigência do negócio complexo podem afetar um dos ajustes e refletir, ou não, sobre os demais negócios interligados. A solução do problema, criteriosamente avaliada pelo autor, deverá ser procurada caso a caso, já que “há coligações contratuais com intensidade maior ou menor, conforme a sua aptidão para gerar consequências jurídicas”. 

			Sobre a incorporação e o compromisso de compra e venda imobiliário, o ensaio desenvolve adequada análise da legislação específica, particularmente sobre a Lei 4.591/1964, detalhando, com adequação, os possíveis efeitos da Covid-19 sobre as obrigações contratadas entre incorporador, construtor e adquirentes de unidades autônomas.

			Por último, o estudo enfoca, entre os negócios imobiliários, os financiamentos garantidos por alienação fiduciária (Lei 9.514/1997, art. 22). Lembra, a propósito, que o eventual inadimplemento do devedor fiduciante, mesmo provocado pela incapacidade de pagamento derivada da crise da Covid-19, não deixa de ser causa de resolução do contrato. Registra que a jurisprudência do STJ sufraga a tese de que “em contratos de empréstimo de longa duração como os de financiamento pelo SFH, há risco de inadimplência por redução salarial ou desemprego, não consistindo tais situações em fatos supervenientes imprevisíveis aptos a justificar a adequação do contrato, à luz da teoria da imprevisão” (STJ, Ag. no REsp 1.327.354/SE, Rel. Min. Marco Buzzi, ac. 27.08.2018). Mas, ao devedor se ressalva o direito de purgar a mora em quinze dias após a intimação prevista no art. 26, § 1º, da Lei 9.514/1997, ou a qualquer momento, até a assinatura do auto de arrematação (STJ, Ag. Inst. no AREsp 1.366.880/PR, Rel. Min. Marco Buzzi, ac. 26.02.2019).

			O Prof. Marcelo de Oliveira Milagres, em suma, ao mesmo tempo que aborda tema angustiante de extrema atualidade, nos brinda com lições clássicas sobre temas da maior relevância jurídica, enriquecidas por atualizações que somente os doutos sabem proporcionar.

			A obra, que se alinha com a mais moderna doutrina, está redigida em linguagem escorreita, clara e atenta à técnica jurídica, tornando a leitura agradável e facilmente apreensível, e evidenciando sua grande utilidade tanto para os estudiosos, como para os aplicadores do Direito.

			Agosto/2020

			Humberto Theodoro Júnior
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			APRESENTAÇÃO

			Em 10 de março de 2020, realizei o lançamento do meu Manual de Direito das Coisas, oportunidade de intensa e profunda alegria em rever amigos, colegas, estudantes... enfim, momento de compartilhar a vida e as suas boas lembranças. Naquela ocasião, não podíamos antever o cenário próximo de desafios, apreensões e dificuldades que passaríamos a presenciar em razão da disseminação da Covid-19.

			Vivenciamos, em poucos dias, a alteração de circunstâncias. As relações de vida sofreram intenso e inimaginável impacto. O comando de ficar em casa modificou, profundamente, nossos hábitos de vida. Família, escola, trabalho, amigos, tudo mudou. A assertiva do Conselheiro Aires, de Machado de Assis, segundo a qual a vida é assim cheia de liames e de imprevistos, apresentou-se de forma inquestionável. Em verdade, estávamos e continuamos todos ligados e unidos pela imprevisibilidade e pelo imprevisto da vida. 

			Se tudo pode realmente acontecer neste mundo, também começamos os processos de ajustes, de adaptação ao novo ritmo da vida, em que pesem os desafios e as apreensões. 

			O mundo, na primeira hora, parecia resumido ao universo da casa, cujas janelas e portas se materializaram pelas diversas e descobertas formas de comunicação pela internet. Não sei se o mundo realmente mudou, mas, a cada processo de adaptação, fomos e estamos mudando. A reclusão inicial nos trouxe a reflexão da dinâmica e sensível dimensão da vida. Percebemos e sentimos a trágica e fatal consequência da pandemia. 

			Nas horas que se seguiram, as práticas de trabalho e de estudos se adaptaram ao contexto. Logo, começamos a perceber e a sentir outras e difíceis externalidades da Covid-19. Além da crise sanitária, as dificuldades econômicas se apresentaram, exigindo modificação das expectativas e emergentes respostas. A propósito, além do necessário exercício da autonomia privada, destacaram-se iniciativas dos Poderes constituídos, com destaque para o esforço do Judiciário em face da realidade de incompletude dos contratos nesses tempos extraordinários.  

			E nada como o extraordinário para recobrar de novo o que parecia esquecido pelo tempo. Começamos a resgatar esquecidos institutos e conceitos jurídicos, v.g., requisição, fato da administração, fato do príncipe, força maior e cláusula rebus sic stantibus.

			Nessa ordem de resgates, modificações e adaptações, reescrevendo aulas e reorganizando materiais da disciplina optativa Direito Imobiliário que oferto na Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), entendi por bem trazer a lume alguns apontamentos sobre os possíveis efeitos da Covid-19 em contratos imobiliários. 

			O trabalho é resultado de alguns escritos já publicados7 e de atuais reflexões e leituras. Muitas ideias foram sendo construídas e amadurecidas, neste primeiro semestre de 2020, em debates e em conferências das quais tive o privilégio de participar, nas mais diversas modalidades proporcionadas pela tecnologia. Destaco honroso momento de rica aprendizagem com eminentes magistrados e servidores na Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) em 22 de maio de 2020, quando apresentei o tema “O novo coronavírus – Covid-19: Atuação do Judiciário nos contratos privados: possibilidades e limites”. 

			A presente e mais prática abordagem dos possíveis efeitos da Covid-19 nos contratos imobiliários foi precedida da necessária abordagem sobre os regimes de impossibilidade e de dificuldade do cumprimento das prestações. Ressalto a discussão de temas como causa e função dos contratos, sua adaptação e resolução, contratos em rede e contratos coligados, impossibilidade pessoal, impossibilidade patrimonial, superendividamento e multifuncionalidade da boa-fé objetiva (com destaque para seu possível emprego como instrumento de correção de contratos).

			Considerando a estruturação dos contratos em rede, a realidade dos contratos coligados e a interdependência das operações econômicas, foi dado relevo à a prioridade do cumprimento natural das obrigações, reconhecendo-se a obrigatoriedade dos contratos. A ação e a intervenção no programa contratual não podem desconsiderar seus reflexos na cadeia produtiva, evitando-se disrupções e distorções no mercado.

			A menção ao direito estrangeiro se apresentou justificada pela necessidade de melhor compreensão e aplicação de institutos da nossa ordem jurídica. Nesse ponto, agradeço aos Professores da Universidade Federal de Minas Gerais Juliana Cordeiro de Faria, Elena de Carvalho Gomes, Edgard Audomar Marx Neto e Érico Andrade, bem como os da Università degli Studi di Verona Mauro Tescaro e Danielle Butturini, pela gentileza da indicação e da disponibilização de valiosos materiais. 

			Pela dinamicidade do momento, somente as principais proposições legislativas foram mencionadas. Igualmente se procedeu em relação à legislação emergencial, com destaque para a Lei 14.010, de 10 de junho de 2020, que dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das Relações Jurídicas de Direito Privado (RJET) no período da pandemia do coronarívus (Covid-19). Tudo com o risco assumido de alterações em razão da reconhecida mutabilidade dos cenários. 

			Por fim, não tenho palavras para agradecer o iluminado e memorável prefácio do grande  Professor Doutor Humberto Theodoro Júnior. Guardo em meu coração suas memoráveis lições e externo minha profunda gratidão pela sua disponibilidade em ler os originais e pelas suas generosas considerações. 

			À minha família, amigos, alunos e incansáveis colegas, minha sincera gratidão.

			Nesses tempos de incertezas, assumo o elevado risco da apresentação dessas reflexões, com a expectativa das críticas e do necessário e bom debate.

			
			
				
				
					7. Destaco a resenha da obra Studi sul c.d. contratto di engineering, coordenada pelos professores e amigos Andrea Caprara e Mauro Tescaro, com os quais tive a honra de conviver na Università degli Studi di Verona. Cf. MILAGRES, Marcelo de Oliveira. Studi sul c.d. contratto di engineering (resenha). Revista de Direito Civil Contemporâneo. v. 15, p. 505-512. São Paulo, abr./jun. 2018.↩
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			1

			INTRODUÇÃO 

			A Covid-19, doença provocada pelo coronavírus SARS-COV-2, mudou o mundo. A crise sanitária impactou as relações de vida. A intensidade dessas modificações, contudo, não é uniforme. Diferenças decorrentes, por exemplo, de contextos e de regiões devem ser consideradas. 

			A pandemia é uma realidade irreversível. A grande e angustiante pergunta é por quanto tempo a vivenciaremos, por quanto tempo nossa vulnerabilidade estará exposta e nossa finitude será um pensamento recorrente? Nessa perspectiva, as palavras de Zygmunt Bauman se apresentam atuais: “O medo é mais assustador quando difuso, disperso, indistinto, desvinculado, desancorado, flutuante, sem endereço nem motivo claros; quando nos assombra sem que haja uma explicação visível, quando a ameaça que devemos temer pode ser vislumbrada em toda parte, mas em lugar algum se pode vê-la. ‘Medo’ é o nome que damos a nossa incerteza: nossa ignorância da ameaça e do que deve ser feito – do que pode e do que não pode – para fazê-la parar ou enfrentá-la, se cessá-la estiver além do nosso alcance.” 1

			Vivenciamos o medo difuso do invisível. O temor virou rotina. Por óbvio, não temos o controle de tudo.2 Como adverte Bauman, estamos “todos em perigo, e todos somos perigosos uns para os outros”.3 Há o intenso medo da morte. “A morte é a encarnação do ‘desconhecido’. E, entre todos os desconhecidos, é o único total e verdadeiramente incognoscível. Independentemente do que tenhamos feito como preparação para a morte, ela nos encontra despreparados. Para acrescentar o insulto à injúria, torna nula e vazia a própria ideia de ‘preparação’ – essa acumulação de conhecimento e habilidades que define a sabedoria da vida. Todos os outros casos de desesperança e infelicidade, ignorância e impotência poderiam ser, com o devido esforço, curados. Não esse.”4

			Tentando superar o medo, podemos ficar no presente ou, como destacou François Ost,5 “nada de final, nem de ponto final. De preferência o ponto de pausa, o interlúdio, o intermédio. A pausa. O tempo de um balanço provisório, como um refrão para melhor delimitar o jogo do tempo e do direito, pois esta dialética não tem síntese: nada de saber absoluto que enunciasse a palavra final”.

			O presente é desafiante. Os riscos, as incertezas e as inquietações persistem. Como suportar o risco dessa complexa e mutável realidade? As incertezas6 e a “indecidibilidade” estão no centro do nosso tempo. Com propriedade, escreveu Ilya Prigogine, Prêmio Nobel de Química, que, no nosso mundo, “descobrimos em todos os níveis flutuações, bifurcações, instabilidades. Os sistemas estáveis que levam a certezas correspondem a idealizações, a aproximações”.7 

			O direito e o tempo se entrelaçam nessa dinâmica e confusa contemporaneidade. Mesmo diante dessas incertezas, respostas são necessárias. Não podemos incrementar o cenário de dificuldades com uma ausência de regras e de possibilidades jurídicas. Não podemos fazer da realidade de riscos um cenário de catástrofes. Se não mais vivenciamos muitas certezas, não podemos nos perder diante das muitas possibilidades. À vista dos diversos temores, Prigogine nos brinda com um incentivo: “O possível é mais rico que o real. A natureza apresenta-nos, de fato, a imagem da criação, da imprevisível novidade.”8 

			Ulrich Beck bem observa que é preciso distinguir risco de catástrofe. “Risco não significa catástrofe; significa antecipação da catástrofe. Os riscos consistem em encenar o futuro no presente, ao passo que o futuro das futuras catástrofes é em princípio desconhecido.”9

			Neste momento, institutos da força maior, do fortuito, do fato do príncipe, do fato da administração, da impossibilidade ou da dificuldade do cumprimento dos contratos são associados à Covid-19. 

			É necessário prudência. A Covid-19 é uma doença que pode – ou não – proporcionar diversas consequências jurídicas, configurando-se, pois, como fato juridicamente relevante. Por exemplo, no plano da responsabilidade contratual e delitual, nos dizeres de Mafalda Miranda Barbosa, a doença se projeta negativa ou positivamente. Negativamente, “a covid-19 pode conduzir a uma exclusão da responsabilidade”. “Positivamente, a covid-19 poderá alicerçar uma pretensão indemnizatória. Se não é difícil imaginar (ou mesmo constatar) os danos que podem emergir numa situação de contágio ou de suspeita de contágio, a necessária conjugação de diversos pressupostos da responsabilidade civil pode determinar maiores problemas.”10

			Os efeitos e a propagação da Covid-19 têm ensejado diversos comportamentos. Na perspectiva preventiva, o Poder Público, por exemplo, tem determinado restrição à circulação de pessoas e ao exercício de atividades econômicas. Trata-se, no dizer de Hely Lopes Meirelles,11 de fato do príncipe, caracterizado por um ato geral do Poder Público – fato do príncipe, que não se confunde com o fato da administração, porquanto este incide direta e especificadamente sobre determinado contrato. Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro,12 “o fato da administração distingue-se do fato do príncipe, pois, enquanto o primeiro se relaciona diretamente com o contrato, o segundo é praticado pela autoridade, não como ‘parte’ no contrato, mas como autoridade pública que, como tal, acaba por praticar um ato que, reflexamente, repercute sobre o contrato. O fato da administração compreende qualquer conduta ou comportamento da Administração que, como parte contratual, torne impossível a execução do contrato ou provoque seu desequilíbrio econômico”. Semelhante é o entendimento de Celso Antônio Bandeira de Mello, para quem “os agravos econômicos resultantes de medidas tomadas sob titulação jurídica diversa da contratual, isto é, no exercício de outra competência, cujo desempenho vem a ter repercussão direta na economia contratual estabelecida na avença. É o chamado ‘fato do príncipe’ [...]”13.

			Não há dúvida de que as legítimas ações estatais,14 resultado do exercício de competências constitucionais, podem impactar o exercício de atividades econômicas. Tais ações, justificadas pela situação emergente da pandemia, configuram fato do príncipe, o que não exclui a ação do Poder Público, também, como parte-contratante. Essa última situação pode ser qualificada como fato da administração. 

			No plano interno dos contratos privados, os reflexos dessas ações estatais podem configurar força maior com ou sem efeito liberatório do devedor. Em julgamentos de efeitos econômicos de outras crises, o Superior Tribunal de Justiça15 já entendeu que o factum principis pode impossibilitar o cumprimento do contrato nas condições e nos prazos originais. 

			Em tempos de Covid-19, medidas restritivas impostas a diversas atividades econômicas, em que as prestações não são permitidas em virtude de atos estatais proibitivos, podem configurar impossibilidade superveniente de execução de diversos contratos. O grande ponto é se essa impossibilidade superveniente é definitiva ou temporária, se tem – ou não – o efeito liberatório do devedor. 

			No plano normativo, não se pode qualificar, a priori, a pandemia. Não se trata de fato do príncipe, de fato da administração ou de força maior. É preciso avaliar, com extrema cautela, as consequências da Covid-19 em cada contrato. 

			Se a regra é o cumprimento dos contratos e se, como bem ensina Clóvis do Couto e Silva, o adimplemento atrai e polariza a obrigação,16 a eventualidade da perturbação das prestações é matéria objeto de criteriosa análise.17 

			A natureza da relação contratual não pode ser desconsiderada. Em relação aos contratos privados, é preciso avaliar os regimes normativos possíveis a partir dos contratos civis (C2C), empresariais (B2B) e de consumo (B2C). Mesmo nos contratos administrativos, cuja análise extrapola o objeto do presente trabalho, é preciso cuidado com as especificidades dos regimes legais. 

			Em tempos de complexos desafios, o contrato vai além da percepção subjetiva de negócio bilateral, é mais que instrumento de circulação de bens e serviços, na conhecida concepção de Enzo Roppo,18 pois configura a própria realidade econômica, no dizer de Enrico Gabrielli.19 

			Se a emergente crise sanitária impactou a realidade econômica, o contrato, por óbvio, não está imune. Não se trata de uma análise simples. A rede contratual, os contratos coligados e a cadeia produtiva são fatores a serem considerados. Como avaliar a execução do contrato principal se o contrato de garantia for impactado pela dificuldade econômica do garantidor? Ou, como fomentar a renegociação sem a desoneração do fiador, ainda que solidário, se, sem o seu consentimento, o credor conceder moratória ao devedor? Não podemos nem mesmo desconsiderar a interseção entre o direito público e o direito privado na hipótese de a extinção unilateral do contrato administrativo afetar diretamente a relação negocial do contratado com os seus subcontratados, quando expressamente admitida, no edital, essa subcontratação. Os contratos entre o ente público e o particular, bem como entre este e o subcontratado, são coligados. 

			A análise do programa contratual, principalmente nestes tempos, não é tarefa simples. Destaco também a incidência de diversas medidas de políticas econômicas e de introdução de regras, ainda que transitórias e emergenciais, em nosso sistema. 

			Aspectos e medidas macroeconômicas, sobretudo pela ação do Estado no domínio econômico, parecem desafiar o preceito da intervenção mínima, insculpido no parágrafo único do art. 421 do Código Civil.

			Em um cenário imprevisto e imprevisível, em que não se pode imputar responsabilidade pelos efeitos da pandemia aos agentes econômicos, não há como prescindir da mão visível do Estado. O desafio é a intensidade e o tempo dessa “mão”. Todas as expectativas devem ser revistas diante de um cenário crescente de empobrecimento e de ausência de receitas. As inquietações são várias diante da situação real de perda patrimonial pela impossibilidade das prestações. 

			Como em outros ordenamentos jurídicos,20 destacam-se, no Brasil, diversas proposições legislativas com vistas ao encaminhamento de iniciativas sociais e de tentativas de contenção das externalidades negativas da Covid-19. A propósito, a Emenda Constitucional 106, de 7 de maio de 2020 (institui regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentamento da calamidade pública nacional decorrente de pandemia internacional); a Medida Provisória 992, de 16 de julho de 2020 (dispõe sobre o financiamento a microempresa e empresa de pequeno e médio porte e outros assuntos); a Lei 14.024, de 10 de julho de 2020 (dispõe sobre a suspensão temporária das obrigações financeiras dos estudantes beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil); a Lei 14.018, de 29 de junho de 2020 (dispõe sobre a prestação de auxílio financeiro da União às Instituições de Longa Permanência para Idosos); a Lei 14.010, de 10 de junho de 2020 (dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das Relações Jurídicas de Direito Privado – RJET); a Medida Provisória 974, de 28 de maio de 2020 (autoriza a prorrogação de contratos por tempo determinado no âmbito do Ministério da Saúde); a Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020 (estabelece Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus Sars-Cov-2); a Lei 13.998, de 14 de maio de 2020 (promove mudanças no auxílio emergencial); a Medida Provisória 948, de 8 de abril de 2020 (dispõe sobre o cancelamento de serviços, de reservas e de eventos dos setores de turismo e cultura em razão do estado de calamidade pública); a Medida Provisória 944, de 3 de abril de 2020 (institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos); a Medida Provisória 936, de 1º de abril de 2020 (institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda); o Decreto 10.292, de 25 de março de 2020 (atualiza a lista de serviços públicos e atividade essenciais); a Medida Provisória 925, de 18 de março de 2020 (dispõe sobre medidas emergenciais para a aviação civil brasileira); a Medida Provisória 926, de 20 de março de 2020 (dispõe sobre procedimentos para aquisição de bens, serviços e insumos); o Decreto Legislativo 6, de 20 de março de 2020 (reconhece a ocorrência do estado de calamidade pública); o Decreto 10.305, de 2 de maio de 2020 (zera as alíquotas de IOF sobre operações de crédito por 90 dias); a Medida Provisória 930, de 30 de março de 2020 (dispõe sobre inovações financeiras para ampliar a liquidez do mercado); a Medida Provisória 931, de 30 de março de 2020 (flexibiliza regras para o funcionamento das sociedades empresariais); a Medida Provisória 927, de 22 de março de 2020 (dispõe sobre medidas trabalhistas durante calamidade pública);21 a Resolução CGSN 152, de 18 de março de 2020 (difere, por três meses, o pagamento dos tributos federais devidos à União Federal no Simples Nacional); a Portaria PGFN 7821, de 18 de março de 2020 (suspende, por 90 dias, o protesto de certidões de dívida ativa e a instauração de Procedimentos Administrativos de Reconhecimento de e Responsabilidade; exclui contribuintes de parcelamentos, por inadimplência de parcelas).22 

			As iniciativas e os esforços são vários. Parece certo, contudo, que não podemos crer que todos os problemas econômicos decorrentes da pandemia serão resolvidos pela ação estatal ou pela heteronomia. A autonomia privada dos contratantes ganha elevada proeminência. Ainda que não defendamos um direito potestativo à renegociação, podemos afirmar o dever de fomentar a autocomposição judicial ou extrajudicial. Nessa ordem de ideias, sobrelevam o disposto no art. 3º, §§ 2º e 3º, bem como no art. 139, V, todos do Código de Processo Civil de 2015. 

			O contrato, à exceção dos negócios instantâneos, é um instrumento prospectivo. O elemento temporal é fundamental. Como bem ensina Catarina Monteiro Pires, “na troca do presente pelo futuro em que se traduz o contrato, é frequente a ocorrência de eventos que perturbam as fundações em que assenta a arquitetura contratual. Ao celebrar negócios jurídicos, os contraentes não podem prever os eventos que se verificarão, o momento em que ocorrerão, nem a magnitude das suas consequências. A extensão dos riscos do contrato é um problema que se resolve no domínio específico da alteração das circunstâncias, instituto em que a solução desenhada pela autonomia privada das partes se harmoniza com certas exigências do sistema, a expressarem a margem de heteronomia da regulação jurídico-civil”.23

			O tempo, os riscos e as incertezas se imbricam nessa realidade da pandemia. 

			Partindo da excepcionalidade e da temporalidade das consequências da Covid-19 nas relações jurídicas privadas, destaco a Lei 14.010, de 10 de junho de 2020, instituidora do Regime Jurídico Emergencial e Transitório das Relações Jurídicas de Direito Privado (RJET), segundo a qual não se revogam ou não se alteram as normas vigentes, apenas se suspende sua aplicação. A discussão é quanto aos termos inicial e final dessa suspensão. Nos termos do parágrafo único do art. 1º, para fins de aplicação do RJET, considera-se 20 de março de 2020, data da publicação do Decreto Legislativo 6, como termo inicial dos eventos derivados da pandemia do coronavírus. Isso não significa que os efeitos da doença se verificaram nas relações de vida somente a partir de 20 de março de 2020. 
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